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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará
Reitoria

PORTARIA Nº 5307/GABR/REITORIA, DE 21 DE JULHO DE 2026

O Reitor  do Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia do
Ceará, nomeado pelo Decreto Presidencial de 18 de fevereiro de 2025, publicado no
Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2025, no uso de suas atribuições legais
e regimentais,

Considerando o disposto na Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, o disposto no
art. 7º do Decreto nº 13.048/2026, que estabelece a composição das Comissões para
Reconhecimento  de  Saberes  e  Competências  do  Plano  de  Carreira  dos  Cargos
Técnico-Administrativos  em  Educação  (CRSC-PCCTAE),  o  disposto  na  Resolução
CONSUP / IFCE Nº 426, DE 16 DE julho DE 2026, considerando o que consta no
Processo nº 23255.004840/2026-01,

resolve:

Art.  1º  Instituir  a  Comissão  de  Reconhecimento  de  Saberes  e
Competências do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação
– CRSC-PCCTAE, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Ceará – IFCE, designando os respectivos membros titulares e suplentes, conforme
composição a seguir:

INDICAÇÃO MEMBROS
TITUILARES SIAPE MEMBROS

SUPLENTES SIAPE

CONSUP Flavia Regia Holanda da
Silva 1954433 Maria da Conceição dos

Santos 2280307
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CONSUP Gessianne Carvalho
Castro 2229891 Antônio Warner Lucas

Alves 3039705

CONSUP Jessica de Holanda
Laurindo 3135767 Francisco Célio da Silva

Santiago 1742881

CIS/PCCTAE Grazianne Sousa
Rodrigues da Costa 1795390 Marcelle Santos da Silva 2281455

CIS/PCCTAE Mark Alleson Silva Lima 1162438 Tarciana Pacifico
Teixeira Morais 2281130

CIS/PCCTAE Maria Jamila de
Carvalho Mariano 1795429 Elizeu Lucas de Souza

Braga 2163692

PROGEP Lia Fontenele Arraes 2959122 Márcia da Silva Farias
Severiano 1789942

PROGEP Luiz Carlos Soares Brito 2418188 Rayane Santos da Silva 1215054

PROGEP Maria de Fátima Morais
Alves 1101927 Tiago de Oliveira Braga 2168893

Art. 2º Os membros das Comissões terão mandato de 2 (dois) anos,
contado da data de publicação desta Portaria, prorrogável uma vez por igual período,
nos termos do § 1º do art. 7º do Decreto nº 13.048/2026.

Art. 3º A Comissão elegerá, dentre seus membros titulares, um Presidente e um
Presidente  Substituto,  na  primeira  reunião realizada após  a  designação de seus
membros.

Parágrafo único. A ata da primeira reunião da Comissão deverá registrar a eleição do
Presidente  e  do  Presidente  Substituto,  bem  como  as  demais  deliberações  e
encaminhamentos realizados no ato de instalação da Comissão.

Art. 4º Em caso de afastamento, impedimento ou vacância do membro titular, o
respectivo suplente assumirá automaticamente suas funções, sem necessidade de
nova portaria, permanecendo no exercício até o retorno do titular ou até o término do
mandato originalmente conferido.

Art. 5º A Comissão exercerá as atribuições previstas no Decreto nº 13.048/2026 e
nas demais normas aplicáveis.
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Art. 6º Pelo período de até 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta
Portaria, os membros da Comissão poderão, mediante liberação formal da respectiva
chefia imediata e observadas as necessidades e demandas da unidade de exercício,
dedicar-se exclusivamente às atividades relacionadas à implantação, organização e
execução dos trabalhos da CRSC-PCCTAE, em regime de teletrabalho integral.

§  1º  A  liberação  de  que  trata  o  caput  dependerá  de  anuência  expressa  da  chefia
imediata  do  servidor,  que  deverá  considerar  as  demandas,  a  continuidade  dos
serviços e as necessidades administrativas da respectiva unidade de exercício.

§  2º  A  modalidade  de  trabalho  prevista  no  caput  não  implica  alteração  definitiva,
devendo  sua  adoção  observar  as  normas  institucionais  vigentes  relativas  ao
Programa de Gestão e Desempenho e ao teletrabalho.

§ 3º A adoção da modalidade prevista neste artigo poderá ocorrer de forma integral
ou  individualizada  para  os  membros  da  Comissão,  conforme  autorização  da
respectiva chefia e as necessidades de serviço da unidade de exercício.
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